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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA TRATAMENTO MÉDICO 
 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente (no caso de menores ou incapazes, pelo representante 
legal); 

 

2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 

identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem com validade superior em, 
pelo menos, três meses à duração da estada prevista 

Fotocópia da página biográfica. 
☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular, caso seja de outra nacionalidade que 
não a do país onde solicita visto, com validade superior à data do término 
do visto que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento.  

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do 
país de nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de 
um ano (não aplicável a menores de 16 anos), com Apostila de Haia (se 
aplicável) ou legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso. ☐ ☐ 

Comprovativo da existência de meios de subsistência; ☐ ☐ 

OU, EM ALTERNATIVA: 

Termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com documento de 
residência em Portugal, que garanta alimentação e alojamento ao 
requerente do visto, bem como a reposição dos custos de afastamento, 
em caso de permanência irregular, acompanhado de: 

☐ ☐ 

- Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

- Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

- Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

OU 
No caso de doentes ao abrigo de Acordos de Cooperação / Junta Médica, 
a prova de meios de subsistência e comprovativo de alojamento poderá 
ser substituída por declaração da Embaixada em Lisboa a garantir as 
referidas condições. 

☐ ☐ 
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DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 

Relatório médico; e ☐ ☐ 

Comprovativo emitido por estabelecimento de saúde oficial ou 
oficialmente reconhecido, assegurando o internamento ou tratamento 
ambulatório; e 

☐ ☐ 

No caso de doentes enviados ao abrigo de Acordos de Cooperação deverá 
ser apresentado comprovativo da Junta Médica e marcação da consulta.  ☐ ☐ 

DOCUMENTAÇÃO ADICIONAL PARA MENORES DE IDADE 

Menores que não viajem com ambos os progenitores ou viajem com 
uma terceira pessoa: deve ser apresentada uma autorização de viagem 
do progenitor com quem não viaja ou de ambos, com assinatura 
reconhecida, devidamente legalizada, ou uma decisão do tribunal 
(quando aplicável) a autorizar o menor a viajar e permanecer em Portugal 
durante o período previsto de acordo com o motivo da estada; e 

☐ ☐ 

Fotocópia do Bilhete de Identidade dos progenitores.  ☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA TRATAMENTO MÉDICO – ACORDO SOBRE MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a alimentação 
e alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 
custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 
acompanhado de:  

☐ ☐ 

             - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

            - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

            - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 

 

Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-
nacional  

  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA A TRANSFERÊNCIA DE CIDADÃOS 
NACIONAIS DE ESTADOS PARTE DA OMC, NO CONTEXTO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS OU DA REALIZAÇÃO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente; 
 

2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 

identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, 
pelo menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 

☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular caso seja de outra nacionalidade que 
não a do país onde solicita visto, com validade superior à data do 
término do visto que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do 
país de nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de 
um ano, com Apostila de Haia (se aplicável) ou legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso. ☐ ☐ 

 
Comprovativo da existência de meios de subsistência 
 
Para efeitos de prova dos meios de subsistência, devem ser tidos em 
consideração: 
 

• os meios provenientes de contrato de sociedade ou contrato de 

trabalho; 
☐ ☐ 

• A apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura 

reconhecida, subscrito pela empresa de acolhimento. ☐ ☐ 

DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 
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Comprovativo em como a transferência: 
 

• se efetua entre estabelecimentos de uma mesma empresa ou 
mesmo grupo de empresas, devendo o estabelecimento situado 
em território português prestar serviços equivalentes aos 
prestados pelo estabelecimento de onde é transferido o cidadão 
estrangeiro; e, 

• se refere a sócios ou trabalhadores subordinados, há pelo menos 
um ano, no estabelecimento situado noutro Estado parte da OMC 
que se inclua numa das seguintes categorias: 
a) os que, possuindo poderes de direção, trabalhem como 

quadros superiores da empresa e façam, essencialmente, a 
gestão de um estabelecimento, recebendo orientações gerais 
do conselho de administração; ou, 

b) possuam conhecimentos técnicos específicos essenciais à 
atividade, ao equipamento de investigação, às técnicas ou à 
gestão da mesma; ou, 

c) que devam receber formação profissional no 
estabelecimento situado em território nacional. 

☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA A TRANSFERÊNCIA DE CIDADÃOS NACIONAIS DE ESTADOS PARTE 
DA OMC – ACORDO SOBRE MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a 
alimentação e alojamento ao requerente do visto, bem como a 
reposição dos custos de afastamento, em caso de permanência 
irregular, acompanhado de: 

☐ ☐ 

               - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

               - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

               - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 

Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-
nacional  

  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente), 
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE UMA ATIVIDADE 
PROFISSIONAL INDEPENDENTE  

 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente. 
 

2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 

identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, 
pelo menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 

☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular caso seja de outra nacionalidade que 
não a do país onde solicita visto, com validade superior à data do término 
do visto que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do 
país de nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de 
um ano, com Apostila de Haia (se aplicável) ou legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso.  ☐ ☐ 

Comprovativo da existência de meios de subsistência 
 
Para efeitos de prova dos meios de subsistência, devem ser tidos em 
consideração: 

• os meios provenientes de contrato de sociedade, contrato ou 

promessa de contrato de prestação de serviços; 

☐ ☐ 

• A apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura 

reconhecida, subscrito pela entidade que se responsabiliza pelo 

acolhimento do trabalhador. 
☐ ☐ 

DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 

Contrato de sociedade, contrato ou promessa de contrato de prestação de 
serviços no âmbito de uma atividade profissional independente de 
carácter temporário; e 

☐ ☐ 
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Declaração emitida pela entidade competente para verificação dos 
requisitos do exercício da profissão que, em Portugal, se encontre sujeita 
a qualificações especiais (quando aplicável). 

☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE UMA ATIVIDADE PROFISSIONAL INDEPENDENTE 
- ACORDO SOBRE A MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a alimentação e 
alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 
custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 
acompanhado de: 

☐ ☐ 

                - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

                - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

                - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 

Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-
nacional  
 

  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE UMA ATIVIDADE DE 
INVESTIGAÇÃO, ATIVIDADE DOCENTE EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO 

SUPERIOR OU ATIVIDADE ALTAMENTE QUALIFICADA 
 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente; 
 

2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 

identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, pelo 
menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 

☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular caso seja de outra nacionalidade que não 
a do país onde solicita visto, com validade superior à data do término do visto 
que solicita.  

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do país 
de nacionalidade do requerente ou do país em que este resida há mais de um 
ano, com Apostila de Haia (se aplicável) ou legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso.  ☐ ☐ 

Comprovativo da existência de meios de subsistência. 

 
Para efeitos de prova dos meios de subsistência, devem ser tidos em 
consideração: 

• Os meios provenientes de contrato ou promessa de contrato de 
trabalho, proposta ou contrato de prestação de serviços ou bolsas de 
investigação científica; ou, 

☐ ☐ 

• A apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura 

reconhecida, subscrito pela entidade de acolhimento. ☐ ☐ 

DOCUMENTO ESPECÍFICO  

Sejam admitidos a colaborar num centro de investigação, reconhecido pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, nomeadamente através 
de uma promessa ou contrato de trabalho, de uma proposta ou contrato de 
prestação de serviços ou de uma bolsa de investigação científica; ou, 

☐ ☐ 
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Tenham uma promessa ou um contrato de trabalho ou uma proposta escrita 
ou um contrato de prestação de serviços para exercer uma atividade docente 
num estabelecimento de ensino superior ou uma atividade altamente 
qualificada em território nacional. 

☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE UMA ATIVIDADE DE INVESTIGAÇÃO, ATIVIDADE 
DOCENTE EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR OU ATIVIDADE ALTAMENTE QUALIFICADA – 
ACORDO SOBRE A MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a alimentação e 
alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 
custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 
acompanhado de: 

☐ ☐ 

               - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

               - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

               - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 

 

Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-
nacional  
 

  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE UMA ATIVIDADE DE 
DESPORTIVA AMADORA 

 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado pelo 
requerente (no caso de menores, pelo representante legal); 
 

2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 

identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, pelo 
menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 

☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular caso seja de outra nacionalidade que não a 
do país onde solicita visto, com validade superior à data do término do visto 
que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do país de 
nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de um ano (não 
aplicável a menores de 16 anos), com Apostila de Haia (se aplicável) ou 
legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso.  ☐ ☐ 

Comprovativo da existência de meios de subsistência 
Para efeitos de prova dos meios de subsistência, devem ser tidos em 
consideração: 

• Meios de subsistência equivalentes a 50 % da Retribuição Mínima 

Mensal Garantida (RMMG) líquida de quotizações para a segurança 

social, assegurados pelo número de meses de duração previsível da 

permanência;  

• podendo ser aceites rendimentos inferiores, quando o termo de 

responsabilidade subscrito pela associação ou clube desportivo 

assuma, ainda, as despesas de alimentação do requerente. 

☐ ☐ 

OU, EM ALTERNATIVA: 

• Termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito 

por cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 

documento de residência em Portugal, que garanta alimentação e 

alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos custos 

de afastamento, em caso de permanência irregular, acompanhado de: 

☐ ☐ 
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- Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

- Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

- Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

DOCUMENTOS ESPECÍFICOS  

Documento emitido pela respetiva federação, confirmando o exercício da 
atividade desportiva; e,  ☐ ☐ 

Termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito pela 
associação ou clube desportivo, assumindo a responsabilidade pelo alojamento 
e pelo pagamento de eventuais cuidados de saúde e despesas de 
repatriamento. 

☐ ☐ 

DOCUMENTAÇÃO ADICIONAL PARA MENORES DE IDADE  

Menores que não viajem com ambos os progenitores ou viajem com uma 
terceira pessoa: deve ser apresentada uma autorização de viagem do 
progenitor com quem não viaja ou de ambos, com assinatura reconhecida, 
devidamente legalizada, ou uma decisão do tribunal (quando aplicável) a 
autorizar o menor a viajar e permanecer em Portugal durante o período 
previsto de acordo com o motivo da estada; e 

☐ ☐ 

Fotocópia do Bilhete de Identidade dos progenitores.  ☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE UMA ATIVIDADE DE DESPORTIVA AMADORA – 
ACORDO SOBRE A MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade nos seguintes termos:  

  

a) Apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura 

reconhecida, subscrito pela entidade de acolhimento; ou,  ☐ ☐ 

b) Apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura 

reconhecida, subscrito por cidadão português ou cidadão 

estrangeiro habilitado, com documento de residência em 

Portugal, que garanta a alimentação e alojamento ao requerente 

do visto, bem como a reposição dos custos de afastamento, em 

caso de permanência irregular, acompanhado de: 

☐ ☐ 

                       - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

                       - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

                       - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-
nacional  

 

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA ESTADAS SUPERIORES A 3 MESES, EM CASOS 
EXCECIONAIS, DESIGNADAMENTE PARA FREQUÊNCIA DE PROGRAMAS DE ESTUDO EM 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO, INTERCÂMBIO DE ESTUDANTES, ESTÁGIO PROFISSIONAL 
NÃO REMUNERADO OU VOLUNTARIADO OU, NO CUMPRIMENTO DE COMPROMISSOS 

INTERNACIONAIS, EM SEDE DE LIBERDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente (no caso de menores, pelo representante legal); 
 

2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 

identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, pelo 
menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 

☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular caso seja de outra nacionalidade que não 
a do país onde solicita visto, com validade superior à data do término do visto 
que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do país 
de nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de um ano 
(não aplicável a menores de 16 anos), com Apostila de Haia (se aplicável) ou 
legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de reserva de título de transporte de regresso.  ☐ ☐ 

• Comprovativo de meios de subsistência. ☐ ☐ 

OU, EM ALTERNATIVA: 

• Termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito 

por cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 

documento de residência em Portugal, que garanta alimentação e 

alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 

custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 

acompanhado de: 

☐ ☐ 

                - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

                - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

                - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 
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DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 

Comprovativo da situação de excecionalidade; ou, ☐ ☐ 

No caso de familiar de cidadão português que pretenda residir em Portugal:   

• Comprovativo do laço de parentesco; e, 

• Cópia do documento de identificação do cidadão nacional que 

acompanham ou ao qual se reúnem;  

 
No âmbito das facilidades concedidas pela Lei n.º 37/2006, o familiar de 
cidadão nacional poderá ficar isento da apresentação de: certificado de 
registo criminal, seguro de viagem, título de regresso e comprovativo de 
meios de subsistência.  

☐ ☐ 

Para frequência de um programa de estudo de duração igual ou inferior a 
um ano em estabelecimento de ensino ou no âmbito de intercâmbio de 
estudantes com a mesma duração:   

• Documento emitido pelo estabelecimento de ensino, comprovativo da 

aceitação da matrícula; e, 

• Declaração comprovativa de acolhimento por família; ou, 

• Comprovativo de alojamento. 

☐ ☐ 

Para estágio profissional: 

• Documento emitido por empresa ou organismo de formação 
profissional oficialmente reconhecido atestando a admissão no estágio, 
o respetivo programa, e se necessário, contrato de formação e 
calendarização do programa. 

 
A prova dos meios de subsistência pode ser efetuada através de 
apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, 
subscrito pela entidade de acolhimento do estágio.   

☐ ☐ 

Para voluntariado: 

• Documento emitido pela organização responsável pelo programa de 
voluntariado oficialmente reconhecida, que ateste a admissão; 

 
A prova dos meios de subsistência pode ser efetuada através de 
apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, 
subscrito pela organização responsável por programas de voluntariado. 

☐ ☐ 

No âmbito de compromissos internacionais ao nível da liberdade de 
prestação de serviços será necessário a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

• Contrato de prestação de serviços celebrado entre o cidadão 

estrangeiro e o consumidor final;  

• Certificado de posse das habilitações técnicas requeridas para a 

prestação do serviço em causa. 

 
Para efeitos de prova dos meios de subsistência devem ser tidos em 
consideração os meios provenientes de contrato ou promessa de contrato de 
prestação de serviços. 
 
A prova de meios de subsistência pode ser efetuada através de apresentação 
de termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito pela 
entidade de acolhimento. 

☐ ☐ 
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DOCUMENTAÇÃO ADICIONAL PARA MENORES DE IDADE 

Menores que não viajem com ambos os progenitores ou viajem com uma 

terceira pessoa: deve ser apresentada uma autorização de viagem do 

progenitor com quem não viaja ou de ambos, com assinatura reconhecida, 

devidamente legalizada, ou uma decisão do tribunal (quando aplicável) a 

autorizar o menor a viajar e permanecer em Portugal durante o período 

previsto de acordo com o motivo da estada; e 

☐ ☐ 

Fotocópia do Bilhete de Identidade dos progenitores. ☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA – ACORDO SOBRE A MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a alimentação e 
alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 
custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 
acompanhado de: 

☐ ☐ 

               - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

               - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

               - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 
Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO DE FAMILIAR 
SUJEITO A TRATAMENTO MÉDICO 

 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado pelo 
requerente (no caso de menores, pelo representante legal); 
 
2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 
identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, pelo 
menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 
☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular, caso seja de outra nacionalidade que não a 
do país onde solicita visto, com validade superior à data do término do visto 
que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento.  

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do país de 
nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de um ano (não 
aplicável a menores de 16 anos), com Apostila de Haia (se aplicável) ou 
legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso. ☐ ☐ 

Comprovativo da disponibilidade de recursos estáveis e regulares, suficientes 
para as necessidades do requerente do visto de estada temporária e dos 
familiares que o acompanhem, para o período de estada solicitado; e 

☐ ☐ 

OU, EM ALTERNATIVA,  
Termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com documento de 
residência em Portugal, que garanta a alimentação e alojamento ao requerente 
do visto, bem como a reposição dos custos de afastamento, em caso de 
permanência irregular, acompanhado de: 

☐ ☐ 

- Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

- Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

- Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

OU, No caso de acompanhantes enviados ao abrigo de Acordos de Cooperação 
deverá ser apresentado comprovativo da Junta Médica e marcação da 
consulta do familiar doente. 

☐ ☐ 
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DOCUMENTO ESPECÍFICO 

Documento comprovativo dos laços familiares que justificam o 
acompanhamento 

☐ ☐ 

DOCUMENTAÇÃO ADICIONAL PARA MENORES DE IDADE 

Menores que não viajem com ambos os progenitores ou viajem com uma 
terceira pessoa: deve ser apresentada uma autorização de viagem do 
progenitor com quem não viaja ou de ambos, com assinatura reconhecida, 
devidamente legalizada, ou uma decisão do tribunal (quando aplicável) a 
autorizar o menor a viajar e permanecer em Portugal durante o período 
previsto de acordo com o motivo da estada; e 

☐ ☐ 

Fotocópia do Bilhete de Identidade dos progenitores.  ☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA FAMILIAR DE SUJEITO A TRATAMENTO MÉDICO – ACORDO SOBRE A 

MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a alimentação e 
alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 
custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 
acompanhado de: 

☐ ☐ 

               - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

               - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

               - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 
Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional  

 

  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA TRABALHO SAZONAL POR PERÍODO 
SUPERIOR A 90 DIAS (MÁXIMO DE 270 DIAS NUM PERÍODO DE 12 MESES)  

 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente; 
 
2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 
identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, pelo 
menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 

☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular, caso seja de outra nacionalidade que não 
a do país onde solicita visto, com validade superior à data do término do visto 
que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do país 
de nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de um ano, 
com Apostila de Haia (se aplicável) ou legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso. ☐ ☐ 

Comprovativo de meios de subsistência. ☐ ☐ 

DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 

Contrato ou promessa de contrato de trabalho válidos para o exercício de 
trabalho sazonal celebrado com empresa de trabalho temporário ou 
empregador estabelecido em território nacional que identifique o local, o 
horário e o tipo de trabalho, duração, remuneração e férias pagas a que o 
trabalhador tem direito; e 

☐ ☐ 

Declaração emitida (quando aplicável) por entidade competente para a 
verificação dos requisitos do exercício de profissão que em Portugal se 
encontre sujeita a qualificações especiais; e 

☐ ☐ 

Contrato de arrendamento ou contato de comodato de alojamento ou termo 
de responsabilidade da entidade empregadora quanto à disponibilidade de 
alojamento com indicação das suas condições, caso as condições de 
alojamento não constem do contrato ou da promessa de contrato de 
trabalho; e 

☐ ☐ 

Comprovativo do seguro de saúde ou prova de proteção adequada; e, ☐ ☐ 
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Comprovativo do seguro de acidentes de trabalho (disponibilizado pela 
entidade empregadora). ☐ ☐ 

Enquadramento na Lista de sectores de emprego de Trabalho Sazonal: 

• Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca; 

• Alojamento, restauração e similares; 

• Indústrias alimentares, das bebidas e tabacos; 

• Comércio por grosso e a retalho; 

• Construção; 

• Transportes terrestres. 

☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA TRABALHO SAZONAL POR PERÍODO SUPERIOR A 90 DIAS (MÁXIMO 
DE 9 MESES NUM PERÍODO DE 12 MESES) – ACORDO SOBRE A MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a alimentação e 
alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 
custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 
acompanhado de: 

☐ ☐ 

                - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

                - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

                - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

Procedimento simplificado no segundo pedido: 
O nacional de Estado terceiro que tenha sido admitido para efeitos de trabalho sazonal em território nacional, 
pelo menos uma vez nos últimos cinco anos, e que tenha cumprido o disposto na lei quanto à entrada e 
permanência em território nacional, beneficia de procedimento simplificado na concessão de novo visto de 
estada temporária para trabalho sazonal, designadamente é dispensado da apresentação dos documentos 
referidos nas alíneas c) a e) do n.º 1 do artigo 51.º-A da Lei 23/2007 de 4 de junho (alojamento, comprovativo 
de profissão regulamentada e título de transporte de regresso) e o seu pedido deve ser tratado como 
prioritário, não podendo o prazo de decisão exceder 15 dias. 

 

Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- O visto de trabalho sazonal não prevê a possibilidade de ser solicitado um visto para 
acompanhamento familiar. 

 
- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 

indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA A FREQUÊNCIA DE CURSO EM 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO OU DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente (no caso de menores ou incapazes, pelo representante 
legal); 
 
2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 
identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, pelo 
menos, três meses à duração da estada prevista.  
 
Fotocópia da página biográfica. 

☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular caso seja de outra nacionalidade que não 
a do país onde solicita visto, com validade superior à data do término do 
visto que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do país 
de nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de um ano 
(não aplicável a menores de 16 anos), com Apostila de Haia (se aplicável) ou 
legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso. ☐ ☐ 

Comprovativo da existência de meios de subsistência. 
 
Para efeitos de prova dos meios de subsistência, devem ser tidos em 
consideração: 

  

 

• Os meios provenientes de bolsas de formação ou subvenções; ou, ☐ ☐ 

• A apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura 

reconhecida, subscrito pela entidade de acolhimento ☐ ☐ 

OU, EM ALTERNATIVA: 

• Termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito 

por cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 

documento de residência em Portugal, que garanta alimentação e 

alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 

custos de afastamento, em caso de permanência irregular. 

☐ ☐ 
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                  - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

                  - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

                  - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 

Documento emitido por estabelecimento de ensino ou de formação 
profissional oficialmente reconhecidos que comprove a admissão do 
requerente a curso de duração inferior a um ano; e 

☐ ☐ 

Comprovativo de meios de subsistência e de alojamento. ☐ ☐ 

DOCUMENTAÇÃO ADICIONAL PARA MENORES DE IDADE 

Menores que não viajem com ambos os progenitores ou viajem com uma 
terceira pessoa: deve ser apresentada uma autorização de viagem do 
progenitor com quem não viaja ou de ambos, com assinatura reconhecida, 
devidamente legalizada, ou uma decisão do tribunal (quando aplicável) a 
autorizar o menor a viajar e permanecer em Portugal durante o período 
previsto de acordo com o motivo da estada; e 

☐ ☐ 

Fotocópia do Bilhete de Identidade dos progenitores.  ☐ ☐ 

FREQUÊNCIA DE CURSO EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO OU DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL – ACORDO SOBRE A 
MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a alimentação e 
alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 
custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 
acompanhado de: 

☐ ☐ 

                - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

                - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

                - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 
Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO FAMILIAR DE 
REQUERENTE DE VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA  

 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente (no caso de menores ou incapazes, pelo representante 
legal); 
 
2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 
identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, pelo 
menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 
☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular caso seja de outra nacionalidade que 
não a do país onde solicita visto, com validade superior à data do término 
do visto que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do país 
de nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de um 
ano (não aplicável a menores de 16 anos), com Apostila de Haia (se 
aplicável) ou legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso. ☐ ☐ 

DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 

Comprovativo dos laços de parentesco que justificam o acompanhamento. 
 
Consideram-se membros da família: 

• O cônjuge; 

• Os filhos menores ou incapazes a cargo do casal ou de um dos 
cônjuges;  

• Os menores adotados pelo requerente quando não seja casado, 
pelo requerente ou pelo cônjuge, por efeito de decisão da 
autoridade competente do país de origem, desde que a lei desse 
país reconheça aos adotados direitos e deveres idênticos aos da 
filiação natural e que a decisão seja reconhecida por Portugal;  

• Os filhos maiores, a cargo do casal ou de um dos cônjuges, que 
sejam solteiros e se encontrem a estudar num estabelecimento de 
ensino em Portugal;  

• Os filhos maiores, a cargo do casal ou de um dos cônjuges, que 
sejam solteiros e se encontrem a estudar, sempre que o titular do 

☐ ☐ 
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direito ao reagrupamento tenha autorização de residência 
concedida ao abrigo do artigo 90.º-A; 

• Os ascendentes na linha reta e em 1.º grau do residente ou do seu 
cônjuge, desde que se encontrem a seu cargo;  

• Os irmãos menores, desde que se encontrem sob tutela do 
residente, de harmonia com decisão proferida pela autoridade 
competente do país de origem e desde que essa decisão seja 
reconhecida por Portugal. 

• O parceiro que mantenha, em território nacional ou fora dele, com 
o cidadão estrangeiro residente uma união de facto, devidamente 
comprovada nos termos da lei;  

• Os filhos solteiros menores ou incapazes, incluindo os filhos 
adotados do parceiro de facto, desde que estes lhe estejam 
legalmente confiados. 

Comprovativo da disponibilidade de recursos estáveis e regulares, 
suficientes para as necessidades do requerente do visto de residência e dos 
familiares que o acompanhem para o período de estada solicitado ou para 
o período de 12 meses, consoante o que seja inferior, determinado nos 
termos do n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 1563/2007, de 11 de dezembro. 

☐ ☐ 

OU, EM ALTERNATIVA: 

Termo de responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com documento de 
residência em Portugal, que garanta alimentação e alojamento ao 
requerente do visto, bem como a reposição dos custos de afastamento, em 
caso de permanência irregular. 

☐ ☐ 

- Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

- Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

- Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

DOCUMENTAÇÃO ADICIONAL PARA MENORES DE IDADE 

Menores que não viajem com ambos os progenitores ou viajem com uma 
terceira pessoa: deve ser apresentada uma autorização de viagem do 
progenitor com quem não viaja ou de ambos, com assinatura reconhecida, 
devidamente legalizada, ou uma decisão do tribunal (quando aplicável) a 
autorizar o menor a viajar e permanecer em Portugal durante o período 
previsto de acordo com o motivo da estada; e 

☐ ☐ 

Fotocópia do Bilhete de Identidade dos progenitores. ☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO FAMILIAR DE REQUERENTE DE VISTO DE 
ESTADA TEMPORÁRIA – ACORDO SOBRE A MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e 

• Meios de subsistência mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade nos seguintes termos:  

  

• Apresentação de termo de responsabilidade, com assinatura 

reconhecida, subscrito pela entidade que se responsabiliza 

pelo acolhimento; ou,  
☐ ☐ 
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• Apresentação de termo de responsabilidade, subscrito por 

cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 

documento de residência em Portugal, que garanta a 

alimentação e alojamento ao requerente do visto, bem como 

a reposição dos custos de afastamento, em caso de 

permanência irregular. 

☐ ☐ 

                       - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

                      - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

                      - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 
Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional  

  

 

  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
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VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
PROFISSIONAL PRESTADA DE FORMA REMOTA “NÓMADAS DIGITAIS” 

Nome(s) e Apelido(s) do requerente: 

Endereço de correio eletrónico (Email): 
Contacto telefónico direto: 

Motivo da deslocação a Portugal: 

REQUISITOS GERAIS  

 SIM EM FALTA 

Formulário de pedido de visto nacional (preenchido na íntegra e assinado 
pelo requerente); 
 
2 Fotografias iguais, tipo passe, atualizadas e em boas condições de 
identificação do requerente (1 colada no formulário). 

☐ ☐ 

Passaporte ou outro documento de viagem, com validade superior em, pelo 
menos, três meses à duração da estada prevista. 

Fotocópia da página biográfica. 

☐ ☐ 

Comprovativo da situação regular caso seja de outra nacionalidade que não 
a do país onde solicita visto, com validade superior à data do término do 
visto que solicita. 

☐ ☐ 

Seguro de viagem válido, que permita cobrir as despesas necessárias por 
razões médicas, incluindo assistência médica urgente e eventual 
repatriamento. 

☐ ☐ 

Certificado de registo criminal emitido pela autoridade competente do país 
de nacionalidade do requerente ou do país em que resida há mais de um ano, 
com Apostila de Haia (se aplicável) ou legalizado. 

☐ ☐ 

Cópia de título de transporte de regresso.  ☐ ☐ 

DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 

Nas situações de trabalho subordinado:  

• Contrato de trabalho; ou, 

• Promessa de contrato de trabalho; ou, 

• Declaração de empregador a comprovar o vínculo laboral. 

☐ ☐ 

Nas situações de exercício de atividade profissional independente:  

• Contrato de sociedade; ou, 

• Contrato de prestação de serviços; ou, 

• Proposta escrita de contrato de prestação de serviços; ou 

• Documento demonstrativo de serviços prestados a uma ou mais 

entidades. 

☐ ☐ 
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Comprovativo de rendimentos médios mensais auferidos nos últimos três 
meses de valor mínimo equivalente a quatro remunerações mínimas mensais 
garantidas; e 

☐ ☐ 

Documento que ateste a sua residência fiscal. ☐ ☐ 

VISTO DE ESTADA TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL PRESTADA DE FORMA 
REMOTA – “NÓMADAS DIGITAIS” – ACORDO SOBRE MOBILIDADE DA CPLP 

Os cidadãos da CPLP são dispensados da apresentação de:  

• Seguro; 

• Título de transporte de regresso; e, 

• Meios de subsistência, mediante a apresentação de termo de 
responsabilidade, com assinatura reconhecida, subscrito por 
cidadão português ou cidadão estrangeiro habilitado, com 
documento de residência em Portugal, que garanta a alimentação e 
alojamento ao requerente do visto, bem como a reposição dos 
custos de afastamento, em caso de permanência irregular, 
acompanhado de: 

☐ ☐ 

               - Certificado de constituição do agregado familiar do subscritor; ☐ ☐ 

               - Declaração de IRS do subscritor (último ano); e ☐ ☐ 

               - Extrato bancário do subscritor (últimos 3 meses). ☐ ☐ 

 
Nota:  
- Consulte a legislação em vigor em https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional  

  
  

https://vistos.mne.gov.pt/pt/vistos-nacionais/legislacao-nacional
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DECLARAÇÃO 
 
 

_________________________________________________ (Nome e Apelido do Requerente),  
declaro que: 
 

☐ Pretendo que o meu pedido de visto seja analisado pelo Posto Consular com os 
documentos em falta assinalados na lista anexa;  

 

☐  Tomei conhecimento de que: 
 

- A não apresentação de todos os documentos necessários poderá implicar o 
indeferimento do pedido de visto. 
 

- O Posto Consular reserva-se o direito de solicitar outros documentos que não os acima 
mencionados sempre que achar conveniente.  
 

- Sempre que forem solicitados pelo Posto Consular documentos adicionais ou em falta 
ao requerente, a análise do pedido é suspensa até à sua apresentação. 
 

- O facto de serem apresentados todos os documentos necessários ao processo não 
implica a concessão automática do visto. A recusa do pedido de visto não dá direito ao 
reembolso dos emolumentos. 
 

- Quaisquer falsas declarações implicarão a recusa do pedido de visto ou a anulação de 
um visto que já tenha sido concedido e me tornam passível de ação judicial nos termos da 
legislação portuguesa. 
 

- Todas as comunicações e notificações respeitantes ao pedido de visto apresentado 
poderão ser efetuadas para o endereço eletrónico indicado no campo 19. do formulário do 
pedido de visto, considerando-se as mesmas efetuadas, nos termos e para os efeitos dos n.ºs 5 
e 6.º do artigo 113.º do CPA, no momento em que aceda ao específico correio enviado ou, em 
caso de ausência de acesso à caixa postal eletrónica, no quinto dia útil posterior ao seu envio. 
 
Data: _____/_____/___________  
 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
 


